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Artigo Original

Coeficientes de incidência e mortalidade em crianças e a relação 
com a renda familiar       

Incidence and mortality rates in children and the relationship with family income

RESUMO  
Objetivo: analisar os coeficientes de incidência e mortali-
dade por COVID-19 em crianças e sua relação com a renda 
familiar. Métodos: trata-se de um estudo ecológico, conside-
rando os casos e desfechos da COVID-19 em crianças de até 
11 anos, 11 meses e 29 dias. Os dados foram coletados do 
Sistema Estadual de Análise de Dados e do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística e analisados por meio do Índice 
de Moran Global Bivariado e modelo de regressão joinpoint, 
baseado na regressão de Poisson. Resultados: foram regis-
trados 88.913 casos da COVID-19 em crianças e 335 óbitos 
no período analisado. Verificou-se uma correlação espacial 
negativa fraca em relação ao coeficiente de incidência da CO-
VID-19 entre crianças e taxa de famílias com rendimento de 
até meio salário mínimo per capita, bem como em famílias 
com rendimento acima de dois salários mínimos per capi-
ta. Conclusão: os aglomerados com maiores coeficientes 
de incidência foram encontrados em regiões favorecidas, 
enquanto o coeficiente mortalidade foi maior em regiões 
desfavorecidas e vulneráveis. Contribuições para a práti-
ca: esses resultados contribuem para uma prática de enfer-
magem e saúde mais equitativa e focada na realidade dos 
diferentes contextos sociais e econômicos enfrentados pelas 
famílias nas diferentes regiões. 
Descritores: COVID-19; Epidemiologia; Criança; Incidência; 
Indicadores Econômicos.

ABSTRACT
Objective: to analyze children’s COVID-19 incidence and 
mortality rates and their relationship with family income. 
Methods: this ecological study looks at COVID-19 cases and 
outcomes in children aged up to 11 years, 11 months, and 
29 days. Data were collected from the State Data Analysis 
System and the Brazilian Institute of Geography and Statis-
tics. They analyzed using the Bivariate Global Moran’s Index 
and a join point regression model based on Poisson regres-
sion. Results: 88,913 cases of COVID-19 in children and 335 
deaths were recorded in the period analyzed. There was a 
weak negative spatial correlation between the COVID-19 in-
cidence coefficient among children and the rate in families 
with an income of up to half the minimum wage per capita 
and families with an income above two minimum wages per 
capita. Conclusion: the clusters with the highest incidence 
coefficients were found in favored regions, while the morta-
lity coefficient was higher in disadvantaged and vulnerable 
areas. Contributions to practice: these results contribute 
to a more equitable nursing and health practice, focused on 
the reality of the different social and economic contexts fa-
ced by families in other regions.
Descriptors: COVID-19; Epidemiology; Child; Incidence; 
Economic Indexes. 
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Introdução 

A pandemia da COVID-19 foi considerada a 
maior emergência global de saúde pública vivenciada 
nas últimas décadas, apresentando-se como um fenô-
meno global de magnitude histórica que transcendeu 
fronteiras geográficas e impactou profundamente não 
apenas na saúde pública, mas também na economia, 
educação, dinâmica social e até mesmo nas estruturas 
políticas(1). 

Durante o período mais severo da pandemia, 
as desigualdades econômicas ao redor do mundo se 
ampliaram consideravelmente. Esse agravamento foi 
resultado do declínio generalizado da economia, com-
binado com o crescimento do desemprego e piora na 
distribuição de renda. Tais condições afetaram dire-
tamente a população, sobretudo as famílias de baixa 
renda, que já enfrentavam dificuldades socioeconômi-
cas, as quais foram intensificadas durante o período 
crítico(2).

A população de todas as idades esteve susce-
tível à COVID-19, contudo, no início da pandemia a 
infecção não era comum em crianças, sendo esses ca-
sos pouco valorizados em vista da alta prevalência de 
casos graves em adultos(3). Os maiores coeficientes de 
mortalidade da doença foram registrados em crianças 
de países de baixa e média renda(4). Assim, ressalta-
-se que os desfechos adversos da doença em crianças 
podem estar atrelados à influência da distribuição de 
renda(5). 

A perda da renda familiar é um dos fatores que 
contribui para o agravamento das desigualdades so-
ciais, que, por sua vez, refletem a ação de alocar recur-
sos em uma sociedade. A mortalidade por COVID-19 
entre os residentes brasileiros variou conforme a ci-
dade em que viviam, e os maiores coeficientes pela do-
ença se concentraram em centros urbanos com maior 
desigualdade e segregação de renda(6).

Além disso, a desigualdade social exacerbada 
pela pandemia teve implicações diretas nas disparida-
des de saúde entre as crianças, especialmente em áre-
as urbanas onde a segregação de renda é mais eviden-

ciada. O impacto da COVID-19 na população infantil 
foi descrito de forma variável, e apesar da baixa mor-
talidade quando comparado aos adultos, ainda apre-
senta uma alta morbidade multifatorial. O fenômeno 
da mortalidade em crianças pela doença no Brasil é 
complexo e não pode ser atribuído a uma única expli-
cação, sendo as desigualdades sociais um dos princi-
pais fatores(6). Nesse contexto, ressalta-se que entre 1 
de abril de 2020 e 31 de agosto de 2022, a COVID-19 
foi uma das principais causas de morte em crianças e 
jovens com idades compreendidas entre 0 e 19 anos(7).

Ainda, quatro anos após o início da pandemia 
e mesmo depois da disponibilidade de vacinas con-
tra COVID-19 direcionadas para crianças a partir dos 
seis meses, no Brasil morrem em média três crianças 
ou adolescentes de até 14 anos a cada quatro dias. A 
persistência da mortalidade pode estar associada às 
baixas taxas de cobertura vacinal, visto que 23% das 
crianças entre três e quatro anos tomaram duas do-
ses da vacina e apenas 7% estão com esquema vacinal 
completo com três doses(8). 

Análise do período inicial da pandemia mostra 
que o Brasil liderou o ranking de países com os maio-
res coeficientes de mortalidade em crianças decorren-
te da COVID-19 no mundo(4). Apesar de as crianças de-
senvolverem formas menos graves(9), esses desfechos 
podem se relacionar com regiões de baixa e média ren-
da(10), reforçando a necessidade de identificar fatores 
associados a resultados insatisfatórios. Desse modo, é 
necessário entender a distribuição dos casos e óbitos 
em crianças em consequência da doença e como esses 
dados se correlacionam com a renda familiar.

Assim, este estudo teve como objetivo analisar 
os coeficientes de incidência e mortalidade por CO-
VID-19 em crianças e sua relação com a renda familiar.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico de tendência 
temporal, caracterizado pela análise de uma popula-
ção ou um grupo de pessoas que geralmente pertence 
a uma área geográfica definida(11), utilizando dados re-
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ferentes às 16 Regiões Administrativas do Estado de 
São Paulo. Os dados epidemiológicos (casos confirma-
dos e óbitos decorrentes da COVID-19 em crianças de 
0 a 11 anos, 11 meses e 29 dias) foram coletados em 
maio de 2023 pela pesquisadora, na página oficial do 
Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) e cor-
responderam ao período de 25 fevereiro de 2020, re-
ferente à data da primeira confirmação da doença no 
Estado de São Paulo, a 25 de fevereiro de 2023. Para 
análise da variável econômica, renda per capita fami-
liar e número da população do estudo, os dados foram 
coletados na base de dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

Os dados coletados foram exportados para pla-
nilhas do Excel e realizadas análises descritivas. A fim 
de avaliar as autocorrelações espaciais das variáveis 
de interesse, foram calculados os Índices de Moran 
Global Bivariado e avaliadas as formações de clusters 
por meio da análise de Índice de Moran Bivariado(12). 

O coeficiente de incidência foi calculado utili-
zando a razão entre o número de casos novos em de-
terminado período e o número de crianças expostas 
no mesmo período multiplicado por 1.000. Por sua 
vez, o cálculo do coeficiente de mortalidade infantil 
por COVID-19 foi realizado por meio da relação entre 
o número de óbitos nesse grupo populacional e a po-
pulação infantil residente no mesmo local, multiplica-
do por 1.000(13). Para a realização das análises foram 
utilizados: o software GeoDa 1.20.0.10 para os cálcu-
los dos índices(12) e o QGIS 3.26.0 para a elaboração 
dos mapas e distribuições de frequências(14). 

O software GeoDa 1.20.0.10 também foi empre-
gado na análise bivariada para avaliar a correlação 
espacial entre a variável dependente (coeficiente de 
incidência) e as variáveis independentes (renda fa-
miliar per capita). Essa análise resultou no cálculo do 
Índice de Moran Local e na geração de mapas de cor-
relação espacial. Na correlação espacial bivariada, os 
clusters foram interpretados em cinco categorias: não 
significante, para regiões que não se enquadraram em 
nenhum cluster; alto–alto, indicando regiões com alta 
frequência da variável de interesse e alta frequência 

de mortalidade; baixo–baixo: para regiões com baixa 
frequência da variável de interesse e baixa frequência 
de mortalidade; baixo–alto: para regiões com baixa 
frequência da variável de interesse e alta frequência 
de mortalidade; alto–baixo: para regiões com alta fre-
quência da variável de interesse e baixa frequência de 
mortalidade.

Os valores de correlação gerados pelo Índice 
de Moran Global (IMG) e Índice de Moran Local (IML) 
foram avaliados como positivos ou negativos, e classi-
ficados como fracos (< 0,3), moderados (0,3–0,7) ou 
fortes (> 0,7), seguindo a mesma metodologia usada 
na avaliação da correlação de Pearson(12).

As variações nos coeficientes mensais de inci-
dência da doença entre os anos de 2020 e 2023 fo-
ram analisadas utilizando um modelo de regressão 
joinpoint. Com base em uma regressão de Poisson, 
foram estimadas as posições dos pontos de inflexão e 
os coeficientes de regressão, enquanto o número ide-
al de joinpoints foi determinado por meio de um teste 
de permutação de Monte Carlo, com um máximo de 
6 pontos. Para facilitar a interpretação, foram calcu-
ladas as mudanças percentuais mensais (MPCs) para 
cada segmento de linha, juntamente com o intervalo 
de confiança de 95%. As análises foram realizadas 
com o software Joinpoint Regression versão 4.9.1.0, 
adotando-se um nível de significância de 5% para to-
das as análises. Para todas as análises se adotou um 
nível de significância de 5%. No que se refere aos coe-
ficientes de mortalidade das crianças, por se tratar de 
um número reduzido, não foi possível verificar pontos 
de mudança na tendência da taxa de óbitos. 

Resultados
	
No estado de São Paulo foram registrados 

88.913 casos confirmados da COVID-19 em crianças 
e 335 óbitos durante o período do estudo. Verifica-se 
que a região administrativa de São José do Rio Preto 
registrou o maior coeficiente de incidência de casos 
da doença por 1.000 habitantes no período de feve-
reiro de 2020 a fevereiro de 2023 e a região adminis-
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trativa de Registro, o maior coeficiente de mortalidade 
(Tabela 1). 

Tabela 1 – Distribuição dos coeficientes de incidência 
e mortalidade por COVID-19 em crianças no Estado e 
nas diferentes regiões do Estado de São Paulo, entre 
2020-2023. São Carlos, SP, Brasil, 2024

Região

Coeficiente de 
Incidência por 1.000 

habitantes/ano

Coeficiente de 
Mortalidade por 
1.000 habitantes

Taxa IC 95% Taxa IC 95%

Araçatuba 37,4 36,8 – 38,1 0,057 0,021– 0,125

Barretos 22,2 21,5 – 22,9 0,034 0,004 –0,122

Bauru 26,6 26,2 – 27,1 0,032 0,010 – 0,074

Campinas 18,9 18,8 – 19,1 0,032 0,022 – 0,045

Central 30,3 29,8 – 30,8 0,014 0,002 – 0,051

Franca 10,9 10,6 – 11,3 0,044 0,014 – 0,103

Itapeva 30,1 29,4 – 30,8 0,023 0,003– 0,082

Marília 34,1 33,6 – 34,7 0,043 0,016 – 0,094

Presidente Prudente 31,4 30,8 – 32,0 0,052 0,019 – 0,113

Registro 16,0 15,3 – 16,7 0,108 0,035 – 0,251

Ribeirão Preto 14,4 14,1– 14,7 0,064 0,034 – 0,110

Santos 8,2 8,1 – 8,4 0,089 0,058 – 0,131

Sorocaba 20,2 19,9 – 20,4 0,046 0,028 – 0,073

São José do Rio Preto 44,9 44,3 – 45,4 0,046 0,021 – 0,086

São José dos Campos 13,1 12,9– 13,3 0,064 0,042 – 0,095

São Paulo 7,0 6,9 – 7,0 0,051 0,044 – 0,059

Estado de São Paulo 14,1 14,1 – 14,2 0,049 0,044 – 0,055
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Sistema Estadual de 
Análise de Dados; IC: Intervalo de Confiança

Os resultados obtidos revelaram uma corre-
lação espacial negativa fraca entre o coeficiente de 
incidência da COVID-19 e a taxa de famílias com ren-
dimento per capita de até meio salário mínimo. Mu-
nicípios com maiores coeficientes de incidência da 
doença entre crianças apresentaram uma menor pro-
porção de famílias com rendimento per capita nessa 
faixa (Índice de Moran: –0,141; p < 0,01). Além disso, 
observou-se também uma correlação espacial negati-
va fraca entre o coeficiente de incidência e a taxa de 
famílias com rendimento superior a dois salários mí-
nimos per capita. Municípios com altos coeficientes 

de incidência da COVID-19 entre crianças tinham, em 
geral, uma menor taxa de famílias com rendimento 
per capita acima de dois salários mínimos (Índice de 
Moran: –0,112; p < 0,01).

A análise do Índice de Moran local revelou uma 
autocorrelação espacial da proporção de famílias com 
renda per capita de até meio salário mínimo no Esta-
do de São Paulo, destacando a formação de clusters 
do tipo alto-alto em municípios das regiões adminis-
trativas de: Marília, Presidente Prudente, Araçatuba 
e São José do Rio Preto. Essas regiões apresentaram 
um elevado coeficiente de incidência da COVID-19 en-
tre crianças, juntamente com uma alta proporção de 
famílias nessa faixa de renda, também observada nos 
municípios vizinhos. Por outro lado, foi identificada a 
formação de clusters do tipo baixo-baixo em municí-
pios das regiões administrativas de: Santos, São Paulo, 
São José dos Campos, Campinas, Sorocaba, Ribeirão 
Preto e Franca, que apresentaram um baixo coeficien-
te de incidência da doença em crianças e uma baixa 
proporção de famílias com renda per capita de até 
meio salário mínimo (Figura 1A).

Além disso, constatou-se uma autocorrelação 
espacial da proporção de famílias com renda per ca-
pita de até dois salários mínimos no Estado de São 
Paulo, com a formação de clusters do tipo alto-alto em 
municípios das regiões administrativas de: Presidente 
Prudente, Araçatuba, São José do Rio Preto e Bauru. 
Essas áreas também mostraram um elevado coefi-
ciente de incidência da COVID-19 em crianças e uma 
alta proporção de famílias com renda per capita de 
até dois salários mínimos, assim como nos municípios 
circunvizinhos. Em contraste, a formação de clusters 
do tipo baixo-baixo foi observada em municípios das 
regiões administrativas de: Itapeva, Registro, Soroca-
ba, Santos, São Paulo, São José dos Campos, Campinas, 
Bauru, Franca e Ribeirão Preto, que apresentaram 
tanto um baixo coeficiente de incidência da COVID-19 
entre crianças, quanto uma baixa proporção de famí-
lias com renda per capita de até dois salários mínimos 
(Figura 1B).
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Sistema Estadual de Análise de Dados

Figura 1 – Análise da autocorrelação espacial bivariada do coeficiente de incidência da COVID-19 em crianças 
com a proporção de famílias com renda per capita no Estado. São Carlos, SP, Brasil, 2024

No que tange ao coeficiente de mortalidade de 
crianças por COVID-19 no Estado de São Paulo, verifi-
cou-se a formação de clusters alto-alto em municípios 
das regiões administrativas de: São José do Rio Preto, 
Sorocaba, Santos, São Paulo e São José dos Campos. 
São regiões administrativas que apresentaram muni-
cípios com elevado coeficiente de mortalidade e alta 
proporção de famílias com renda per capita de até

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Sistema Estadual de Análise de Dados

Figura 2 – Análise da autocorrelação espacial bivariada do coeficiente de mortalidade da COVID-19 em crianças 
com a proporção de famílias com renda per capita no Estado. São Carlos, SP, Brasil, 2024

meio salário mínimo (Figura 2A).
Foi verificada a formação de clusters alto-alto 

em municípios das regiões administrativas de São José 
do Rio Preto, Sorocaba e São José dos Campos, sendo 
identificado elevado coeficiente de mortalidade e alta 
proporção de famílias com renda per capita superior 
a dois salários mínimos, bem como nos circunvizinhos 
(Figura 2B).
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Ao analisar os pontos de mudanças dos coe-
ficientes de incidência da COVID-19 em crianças no 
estado de São Paulo durante o período do estudo, des-
taca-se que as regiões administrativas de Santos e de 
São Paulo não apresentaram pontos de mudança. As 
regiões administrativas de Franca e de Registro apre-
sentaram dois pontos de mudança nos coeficientes de 

Tabela 2 – Estimativas de tendência temporal dos coeficientes de incidência por COVID-19 em crianças do Es-
tado de São Paulo analisadas utilizando análise joinpoint. São Carlos, SP, Brasil, 2024
Coeficiente de Incidência (1.000 habi-
tantes/ano)

Período MPC (IC 95%) MAPC (IC 95%)

2 joinpoint
Franca 04/20 a 05/21 20,0 (9,5 ; 31,5)* -1,9 (-6,2 ; 2,6)05/21 a 02/23 -13,4 (-17,5 ; -9)*
Registro 04/20 a 01/22 13,1 (4,9 ; 22,1)* 2,3 (-3,6 ; 8,5)01/22 a 02/23 -13,0 (-21,7 ; -3,4)*

3 joinpoint

Estado de São Paulo
04/20 a 06/21 13,4 (6 ; 21,5)*

-2,4 (-27 ; 30,3)06/21 a 10/21 -50,5 (-79,3 ; 18,7)
10/21 a 01/22 210,6 (-87,5 ; 7628,6)
01/22 a 02/23 -21,8 (-28,7 ; -14,3)*

Araçatuba
04/20 a 06/21 20,6 (10,3 ; 31,8)*

-0,8 (-31,6 ; 43,9)06/21 a 10/21 -56,4 (-84,5 ; 22,9)
10/21 a 01/22 298,9 (-93,9 ; 26003)
01/22 a 02/23 -24,8 (-31,1 ; -18)*

Barretos
04/20 a 06/21 11,3 (2,3 ; 21,1)*

-1,9 (-43,2 ; 69,6)06/21 a 10/21 -57 (-87,5 ; 48)
10/21 a 01/22 290,7 (-99,3 ; 211117,8)
01/22 a 02/23 -19,7 (-27,1 ; -11,5)*

Bauru
04/20 a 06/21 12,7 (2,8 ; 23,5)*

-0,1 (-36,2 ; 56,3)06/21 a 10/21 -61,9 (-91,2 ; 65,5)
10/21 a 01/22 392,6 (-96,5 ; 69038,2)
01/22 a 02/23 -18,4 (-25,2 ; -10,9)*

Campinas
04/20 a 07/21 10,3 (2,9 ; 18,2)*

-2,5 (-29 – 34)07/21 a 10/21 -61 (-94,8 ; 192)
10/21 a 01/22 247,9 (-85,4 ; 8167,1)
01/22 a 02/23 -22,0 (-29,1 ; -14,3)*

Central
04/20 a 06/21 22,3 (12 ; 33,6)*

-0,8 (-32 ; 44,9)06/21 a 10/21 -64,1 (-90,7 ; 38,8)
10/21 a 01/22 400,4 (-91,7 ; 30110,6)
01/22 a 02/23 -25,4 (-32 ; -18,3)*

Itapeva
04/20 a 06/21 22,9 (10,8 ; 36,2)*

0 (-39,2 ; 64,5)06/21 a 10/21 -67,3 (-92,9 ; 51,5)
10/21 a 01/22 472,3 (-97,8 ; 146214,2)
01/22 a 02/23 -24,4 (-30,7 ; -17,5)*

Marília
04/20 a 06/21 25,0 (16,2 ; 34,5)*

-1 (-24,4 ; 29,6)06/21 a 10/21 -54,9 (-77,9 ; -8,1)*
10/21 a 01/22 208 (-85,1 ; 6267,2)
01/22 a 02/23 -24,5 (-30,8 ; -17,6)*

Presidente Prudente
04/20 a 06/21 24,8 (13,3 ; 37,5)*

1,1 (-28,5 ; 42,8)06/21 a 10/21 -56 (-84,8 ; 27,3)
10/21 a 01/22 261,6 (-92,2 ; 16572,2)
01/22 a 02/23 -22,5 (-28,5 ; -16,1)*

Ribeirão Preto
04/20 a 06/21 13,0 (5,7 ; 20,8)*

-5,5 (-28,1 ; 24)06/21 a 10/21 -45,4 (-75,6 ; 22,1)
10/21 a 01/22 151 (-87,7 ; 5013)
01/22 a 02/23 -26,4 (-34,4 ; -17,5)*

São José do Rio Preto
04/20 a 07/21 12,3 (3,8 ; 21,6)*

-1,8 (-41 ; 63,3)07/21 a 10/21 -73,1 (-98,6 ; 411,5)
10/21 a 01/22 398,9 (-97,4 ; 97475,3)
01/22 a 02/23 -22,1 (-29,6 ; -13,8)*

São José dos Campos
04/20 a 06/21 15,0 (6,3 ; 24,4)*

-0,8 (-26 ; 32,9)06/21 a 10/21 -55,5 (-84,9 ; 30,8)
10/21 a 01/22 218,4 (-86 ; 7148)
01/22 a 02/23 -17,3 (-25,9 ; -7,8)*

Sorocaba
04/20 a 06/21 21,4 (12,1 ; 31,4)*

-0,4 (-38,4 ; 61,1)06/21 a 10/21 -61,2 (-86,9 ; 15,1)
10/21 a 01/22 296,4 (-98,4 ; 99433,2)
01/22 a 02/23 -21,7 (-28,2 ; -14,6)*

*Mudanças com significância estatística; MPC: Percentuais mensais de variação; MAPC: Variação anual percentual média; IC: Intervalo de Confiança

incidência da doença no período analisado. As regiões 
administrativas que registraram três pontos de mu-
dança nos coeficientes de incidência da COVID-19 em 
crianças foram as regiões administrativas de Araçatu-
ba, Barretos, Bauru, Campinas, Central, Itapeva, Marí-
lia, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São José do 
Rio Preto, São José dos Campos, Sorocaba e o Estado 
de São Paulo (Tabela 2). 
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Discussão

A evolução do coeficiente de incidência da CO-
VID-19 entre crianças no Estado de São Paulo apre-
sentou uma trajetória ascendente, com picos notáveis 
entre maio de 2021 e janeiro de 2022. O número de 
óbitos em crianças de até 11 anos foi particularmen-
te elevado durante o ano de 2022. Ainda, municípios 
com os maiores coeficientes de incidência da doença 
entre crianças tendem a ter uma menor proporção de 
famílias com rendimento per capita inferior a meio 
salário mínimo, bem como uma taxa reduzida de famí-
lias com rendimento acima de dois salários mínimos. 

Pode-se inferir que a menor incidência da CO-
VID-19 em crianças oriundas de famílias com renda 
per capita abaixo de meio salário mínimo está relacio-
nada às barreiras de acesso a serviços de saúde, à falta 
de recursos diagnósticos e até mesmo à subnotifica-
ção desses casos. Por outro lado, a menor prevalência 
da doença em crianças de famílias com melhores con-
dições financeiras pode ser atribuída a uma rede de 
prevenção mais robusta, além das funções desempe-
nhadas por familiares durante os períodos críticos da 
pandemia. É relevante notar que pessoas com maior 
renda conseguiram se adaptar mais facilmente ao tra-
balho remoto, o que pode ter contribuído para a dimi-
nuição da exposição ao vírus.

Famílias com menor rendimento podem ter so-
frido maior exposição ao vírus, enquanto famílias com 
maior rendimento podem ter se beneficiado das polí-
ticas de isolamento físico adotadas nos períodos críti-
cos da pandemia. Nessa perspectiva, as experiências 
de pandemias com H1N1 e Zika já evidenciaram que 
alguns grupos sociais são mais afetados em compa-
ração a outros, destacando-se os indivíduos de baixa 
renda(15).

As condições que cercam o contexto de vida 
das pessoas, como as associadas ao sistema de saúde, 
são influenciadas com base na distribuição de renda, 
poder e infraestrutura das regiões, as quais são me-
diadas por políticas públicas. Assim, as disparidades 
em saúde, se manifestam, em parte, por meio dos de-

terminantes sociais, afetando assim os indicadores de 
saúde(16).

Ressalta-se que a capacidade individual e co-
letiva de se proteger contra crises sanitárias, como 
ocorreu durante a pandemia da COVID-19, varia sig-
nificativamente entre as diferentes classes sociais(17). 
Isso mostra a influência das desigualdades geográfi-
cas, pois os coeficientes de mortalidade, letalidade, in-
cidência e prevalência da doença se apresentam mais 
elevados em áreas mais empobrecidas, que concen-
tram pessoas socialmente mais vulneráveis(6). 

Assim, pessoas e localidades não foram afeta-
das pela COVID-19 de maneira uniforme, ou seja, no 
que se refere à velocidade e intensidade(18). As medi-
das de controle implementadas durante a fase crítica 
da pandemia influenciaram as variações nas tendên-
cias dos coeficientes de incidência. Devido à falta de 
coordenação federal, cada estado e município imple-
mentou medidas em momentos distintos e com graus 
variados de rigor, além de disporem de diferentes me-
canismos para monitoramento, avaliação e flexibiliza-
ção das diretrizes de isolamento físico(19).

Os coeficientes de incidência e mortalidade 
por COVID-19, especialmente entre crianças, foram 
influenciados pelas diferenças regionais relacionadas 
ao acesso e à cobertura de assistência à saúde, além da 
distribuição de recursos humanos e estrutura da rede 
de saúde(20). Esses fatores podem explicar as diferen-
ças observadas nos índices de incidência e mortalida-
de na região administrativa de São José do Rio Preto, 
reconhecida como uma das mais prósperas do Estado 
de São Paulo. Embora essa região tenha apresentado 
um alto coeficiente de incidência, a mortalidade foi 
relativamente baixa. Em contraste, a região adminis-
trativa de Registro, a qual é uma das mais carentes do 
estado, registrou um coeficiente de incidência mais 
baixo, mas uma taxa de mortalidade significativamen-
te elevada entre esse grupo populacional.

A regionalidade bem como o desenvolvimen-
to socioeconômico podem ser considerados fatores 
de risco para a mortalidade em crianças, sendo que 
municípios com maior desigualdade, vulnerabilidade 
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social e piores indicadores socioeconômicos tendem 
a apresentar maior mortalidade por COVID-19 nesse 
grupo populacional(6).

Elevados coeficientes de incidência e de mor-
talidade por COVID-19 na população em geral, foram 
registrados nos períodos de maio e julho de 2020 e de 
março a abril de 2021 no Estado de São Paulo(21). Esses 
períodos coincidem com os picos mais elevados de in-
cidência na população infantil, permitindo inferir que 
neste período a doença avançava de forma descontro-
lada, concomitante ao surgimento e disseminação de 
novas variantes, além do início da vacinação em janei-
ro de 2021, porém, para grupos específicos de adultos 
e idosos.

A distribuição do número de casos em crianças 
com COVID-19 foi heterogênea no estado de São Pau-
lo, sendo verificada elevada incidência da doença na 
população nas regiões de São José do Rio Preto e Ara-
çatuba(21); pode-se entender que a população infantil 
também foi afetada, visto que foram as regiões admi-
nistrativas que apresentaram maiores coeficientes de 
incidência entre crianças.

Essa disparidade na distribuição geográfica dos 
casos pode estar atrelada a diversos fatores como a 
adesão às medidas de isolamento físico na fase crítica 
da pandemia, distribuição, acesso aos testes para de-
tecção precoce da doença(10), além de características 
demográficas. Isto indica que a distribuição de casos 
não ocorreu de forma aleatória, visto que se concen-
traram em áreas de maior densidade populacional, 
desenvolvimento econômico e acesso aos serviços de 
saúde(15).

Apesar disso, a vacinação dos adultos provo-
cou proteção até mesmo na população não vacinada, 
impactando na incidência da doença em crianças, que 
até então não podiam se beneficiar dos imunizantes 
disponíveis(22). Ainda, a vacinação completa dos adul-
tos contribuiu para a concentração de casos graves 
da COVID-19 em grupos não vacinados. Tal situação 
provocou um aumento proporcional dos casos entre 
a população infantil, ocasionando um incremento nas 
internações e óbitos nessa faixa etária(23). 

Durante o período de 2020 a 2021 no Brasil, 
houve um aumento exponencial de casos em crianças 
e adolescentes, com destaque para dezembro de 2021, 
quando 80% da população brasileira estava vacinada 
e iniciou a terceira onda da COVID-19(24). Essa onda 
foi ocasionada pela variante Ômicron, a qual apresen-
tou mecanismos de escape do sistema imunológico 
e maior capacidade de disseminação, sendo até três 
vezes maior do que as variantes Gama e Delta(25) e im-
pactou diretamente as tendências do coeficiente de 
incidência em crianças. Apesar de, nesse período, as 
crianças não terem sido contempladas com a vacina-
ção, houve um elevado percentual na taxa de cober-
tura da população adulta, promovendo, certamente, 
um desvio natural dos indivíduos acometidos. Dessa 
forma, corroborou-se para um aumento dos casos da 
doença entre crianças, o que acarretou um crescimen-
to no número de internações e óbitos nessa faixa etá-
ria(24).

As oscilações nas tendências dos coeficientes 
de incidência e mortalidade da COVID-19 em crianças 
refletem as distintas ondas epidêmicas e as diferentes 
ações tomadas pelos municípios no intuito de contro-
lar a pandemia. Além disso, no decorrer do período 
pandêmico, por falta de uma diretriz de ordem nacio-
nal, o Governo do Estado de São Paulo elaborou o Pla-
no São Paulo, o qual definiu as medidas para controlar 
a disseminação da doença, conforme indicadores de: 
taxa de ocupação de leitos de UTI, número de novas 
internações e consequentemente, do número de óbi-
tos, criando critérios para flexibilização e retomada 
dos serviços não essenciais(26). Entretanto, a imple-
mentação das medidas de restrição, bem como de 
flexibilização ocorreram de forma heterogênea nas di-
ferentes regiões do estado, implicando diferentes co-
eficientes de incidência e mortalidade pela COVID-19, 
especialmente em crianças, que também estavam re-
lacionados com: indicadores socioeconômicos, cultu-
rais e sanitários de cada região administrativa, e até 
mesmo com questões ideológicas e políticas. 

Para além dos fatores que influenciaram as mu-
danças de tendência dos coeficientes de incidência, a 
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capacidade de infecção associada à COVID-19, atrela-
da a uma população ocupando territórios heterogêne-
os quanto às condições de vida, observa-se um risco 
diferenciado para a doença(27). Para entender a traje-
tória de propagação do SARS-CoV-2s, é fundamental 
analisar as desigualdades urbanas, uma vez que a dis-
seminação da COVID-19 mostrou como a doença se 
fortaleceu enquanto circulava por contextos urbanos 
desiguais. A junção da pandemia e as carências sociais 
tornaram esse cenário crítico, expondo mais pessoas 
a riscos adicionais de adquirir a doença(2).

No que diz respeito à população infantil, a invi-
sibilidade das crianças em situação de vulnerabilidade 
social pode estar associada a fatores socioeconômicos 
que vão além dos aspectos biológicos e individuais(28). 
A pandemia afetou desproporcionalmente crianças de 
determinados grupos de vulnerabilidade, como baixa 
renda, desigualdades estruturais relacionadas à cor 
ou raça, e aquelas em países em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos, como o Brasil(10,21).

Múltiplos fatores podem estar associados a 
essas desigualdades, sugerindo uma sindemia da CO-
VID-19, em que há uma forte interação entre o vírus, 
doenças crônicas e vulnerabilidades socioeconômi-
cas, potencializando essas condições e os desfechos 
adversos para a saúde(29). 

As disparidades sociais estruturalmente enrai-
zadas no Brasil podem se relacionar com os indicado-
res sociais, influenciando os coeficientes de incidência 
e o número de óbitos por COVID-19 em crianças(20). 
Nesse cenário, ressalta-se que a vulnerabilidade social 
se tornou um fator de influência no aumento da inci-
dência e mortalidade na população infantil(6,19).

O impacto maior da mortalidade em crianças 
decorrente da COVID-19 em países de baixa e média 
renda, quando comparados a países de alta renda, 
pode estar relacionado a uma consequência de uma 
menor capacidade ou qualidade do sistema de saúde 
em geral(4). A mortalidade em crianças esteve relacio-
nada às regiões geopoliticamente desfavorecidas(6,24).

Com base nas análises mencionadas, é possível 
concluir que crianças em situações de vulnerabili-
dade social enfrentam desafios adicionais relaciona-

dos ao acesso à saúde, à qualidade das moradias e às 
precárias condições de vida durante a fase crítica da 
pandemia da COVID-19. Esses fatores provavelmen-
te contribuíram para um aumento na incidência e na 
mortalidade da doença nesse grupo populacional.

Limitações do estudo

Quanto à limitação de um estudo ecológico po-
de-se afirmar a utilização de dados secundários, que 
podem estar sujeitos à subnotificação e informações 
incompletas. Ainda é importante destacar que a aná-
lise de renda familiar per capita foi baseada em dados 
disponíveis no IBGE, conforme análise do último cen-
so de 2010, disponível nos períodos de coleta e análise 
de dados; entretanto, tais limitações não impactaram 
nos resultados deste estudo, ao fornecerem evidên-
cias dos efeitos das iniquidades geográficas e regio-
nais e da pobreza sobre os coeficientes de incidência 
e de mortalidade da COVID-19 na população infantil. 

Contribuições para a prática

Destaca-se a importância de se discutir e for-
talecer a literatura sobre os achados epidemiológicos 
da COVID-19 em crianças, considerando que dentre 
as diversas facetas que podem influenciar os desfe-
chos desfavoráveis, destaca-se o contexto econômico. 
Desse modo a compreensão sobre a relação entre os 
dois fenômenos afetou a saúde infantil durante a fase 
crítica da pandemia, fornecendo informações valiosas 
para o aprimoramento de políticas públicas de saúde 
pública. Além disso, contribuiu para o planejamento e 
ações de saúde preventiva, com ênfase principalmente 
em regiões que apresentam maior vulnerabilidade e 
desigualdades sociais. 

Conclusão

Os coeficientes de incidência e mortalidade 
por COVID-19 entre crianças no Estado de São Paulo 
mostraram variações significativas ao longo do tem-
po e entre diferentes regiões. Dentre os fatores que 
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se entrelaçam para explicar essa complexa situação, 
destacam-se as disparidades econômicas regionais 
que podem ter apresentado efeitos importantes sobre 
os desfechos da doença em crianças.

Conclui-se, portanto, que as regiões de maior 
vulnerabilidade social no Estado de São Paulo influen-
ciaram de maneira desproporcional os coeficientes de 
incidência e mortalidade por COVID-19 em crianças, 
evidenciando a necessidade de se combater as desi-
gualdades socioeconômicas nas estratégias de saúde 
pública. Ademais, destaca-se a relevância da vigilân-
cia contínua dos casos, do monitoramento constante 
da cobertura vacinal e da adaptação das políticas de 
saúde pública conforme a evolução do cenário epide-
miológico.
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